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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
PROCESSO Nº. 46/2014 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2014 
 
TIPO: Menor valor unitário. 
 
OBJETO: Aquisição de triturador de galhos. 
 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais: nº. 8.666/1993 e alterações posteriores; Lei nº. 
10.520/2002 e alterações posteriores, Lei Complementar nº. 123/2006, 
Decreto Municipal nº. 2.356 de 19/10/2011, Protocolo ICMS 42 de 03/07/2009. 
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: Sala do Setor de 
Licitações do Paço Municipal, situada à Praça da Matriz, 151, centro, na 
cidade de Bofete-SP. Entrega dos Documentos para Credenciamento, da 
Declaração Completa e dos Envelopes Proposta e Documentos de 
Habilitação: DIA 21/07/2014 das 13:00 às 13:30 horas – 
CREDENCIAMENTO, 13:30 horas – ABERTURA. 
 
EDITAL NA INTEGRA: à disposição dos interessados no Setor de Licitações, 
situada no endereço supracitado e no site www.bofete.sp.gov.br, que poderão 
retirar o Edital, mediante identificação, endereço, número de telefone, fac-
símile e/ou e-mail, CNPJ ou CPF. 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
ANEXO III – MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA 
 
ANEXO V – RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
 
ANEXO VI - CONVÊNIO 

 
 
 
 
 

Claudécio José Ebúrneo 
Prefeito Municipal 

http://www.bofete.sp.gov.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2014 

 OBJETO: AQUISIÇÃO DE TRITURADOR DE GALHOS 

 LOCAL: PAÇO MUNICIPAL (PRAÇA DA MATRIZ, 151 - CENTRO). 

 DATA: 21 / 07 / 2014 ÀS 13:00 HORAS (INÍCIO DOS TRABALHOS) 
 

1 – PREÂMBULO 
 
   De conformidade com os dispositivos legais e de ordem do Senhor 
Prefeito Municipal, eu, Edson José de Camargo, usando a competência delegada no artigo 1º da 
Portaria nº. 2.330 de 02 de abril de 2013 torno público para conhecimento dos interessados, que 
se acha aberto na Prefeitura Municipal de Bofete, localizada na Praça da Matriz nº. 151, Edital e 
Anexos, com base na Lei Federal nº. 8.666/93 a alterações posteriores, 10.520/2002 e 
alterações posteriores, e Decreto Municipal nº. 2.356 de 19/10/2011, Lei Complementar nº. 
123/2006 e 128/2008 e Protocolo ICMS 42 de 03/07/2009 e Decreto Federal nº. 7.507 de 
27/06/2011, Pregão Presencial para a aquisição de triturador de galhos. 
 
   O Pregão será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 
conforme designação contida nos autos do processo. O Pregão será realizado no dia 21 de julho 
de 2014, com início às 08:00 horas, na Sala do Setor de Licitações do Paço Municipal, situada à 
Praça da Matriz, 151, Centro, na cidade de Bofete, Estado de São Paulo, quando deverão ser 
apresentados, no início, OS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 
DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 
PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 

2 – DO OBJETO DO PREGÃO 
 

    Aquisição de triturador de galhos, conforme especificações detalhadas no 
Termo de Referência (Anexo I). 
 

3 – TIPO DO PREGÃO 
 

    Este Pregão é do tipo menor valor unitário. 
 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

    As despesas decorrentes da presente aquisição onerará o recurso 
orçamentário abaixo relacionado: 
 
02.00.00 - Poder Executivo – 02.16.00.00 – Departamento de Obras, Serviços Urbanos e 
Rurais - 4.0.00.00.00 - Despesas de Capital - 4.4.00.00.00 - Investimentos - 4.4.90.00.00 - 
Aplicações Diretas - 4.4.90.52.00 – Equipamentos e material permanente - 4.4.90.52.34 – 
Máquinas, Utensílios e Equipamentos diversos – 15.4520023.1003 – Aquisições de 
equipamentos e materiais permanentes. 

 
5 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 
5.1 – Poderão participar deste Pregão empresas que estejam de acordo com o PROTOCOLO 
ICMS 42 DE 03/07/2009 e Decreto Federal nº. 7.507 de 27 de junho de 2011. 
 
5.2 – Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da aquisição que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
 



Prefeitura Municipal de Bofete 
CNPJ 46.634.143/0001-56 

Praça da Matriz, 151 Fone (14) 3883-9300 / Fax (14) 3883-9301 

CEP 18590-000 – BOFETE – Estado de São Paulo 

www.bofete.sp.gov.br 

5.3 – Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
de interessados que se encontre sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação, de 
consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também 
abrangidos pela proibição aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, para tanto, será consultado o site do TCE 
(http://www4.tce.sp.gov.br/consulta-apenados) e do Portal da Transparência 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam) Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) para examinar eventuais penalidades. 
 

6 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (1) E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) 

 
6.1 – Os envelopes, respectivamente PROPOSTA (envelope nº. 1) e DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO (envelope nº. 2) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo 
cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.  
ENVELOPE PROPOSTA – 1 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.  
ENVELOPE DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – 2 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CNPJ 

 
6.2 – Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em uma via, redigida 
com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem 
rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, sendo a proposta datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a 
Procuração. 
 
 6.2.1 – A proponente somente poderá apresentar uma única proposta. 
 
6.3 – Os documentos de habilitação (envelope nº. 2) poderão ser apresentados em original, por 
cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor na Administração, 
ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedido via internet. 
 
 6.3.1 – A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à 

apresentação do original ao pregoeiro, por ocasião da abertura do envelope Nº. 2, para a 
devida autenticação. 

 
6.3.1.1 – Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a 
ser apresentado poderá não integrar o envelope. 

 
6.3.1.2  – Os documentos expedidos via internet e, inclusive, aqueles outros 
apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades 
comprovadas por parte do pregoeiro. 
 
6.3.1.3  – O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a 
indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada. 

 
6.3.2 – Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e 
traduzidos para o português por tradutor público juramentado. 
 

http://www4.tce.sp.gov.br/consulta-apenados
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/Consulta.seam)%20Cadastro
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6.3.3 – Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega 
dos envelopes. 

7 – CONTEUDO DA PROPOSTA 
 

7.1 – A proposta deverá conter: 
 

a) O número deste Pregão; 
b) A razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail); 
c) Apresentar a descrição do item do Pregão, em conformidade com a especificação 

contidas no edital, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data de sua apresentação; 

e) Marca e modelo; 
f) Prazo de entrega (até 30 dias diretos após a emissão da nota de empenho); 

g) Apresentar preço total do item e total do item (com até duas casas depois da 
vírgula), expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, apurado à 
data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encardo financeiro 
ou previsão inflacionária, em caso de divergência entre os valores unitário dos 
itens e totais, será considerado o valor total do item; 

h) No preço proposto deverá estar previsto, além do lucro, todos os custos diretos e 
indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do Pregão, envolvendo, entre 
outras despesas, tributos de qualquer natureza. 

i) Deverá fazer parte do envelope proposta, prospecto do equipamento ofertado, 
devendo obrigatoriamente constar as especificações técnicas que demonstrem o 
atendimento ao edital, juntamente com imagens dos equipamentos. 

j) O equipamento deverá contar com garantia mínima de 01 (um) ano contra qualquer 
defeito de fabricação. 

 
8 – CONTEUDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 – Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do pregão são os seguintes: 
 
 I – HABILITAÇÃO JURÍDICA (cópias autenticadas) 
 

a) Registro comercial, para empresa individual; 
b) Ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de 
eleição de seus administradores, caso não seja entregue por ocasião do 
credenciamento; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
II – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (cópias autenticadas ou impressões da 

internet): 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes Estadual e Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto da licitação; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao ICMS, Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452 de 1º de 
maio de 1943 (introduzida pela Lei nº. 12.440/2011); 

i) Um dos seguintes documentos, se microempresa ou empresa de pequeno porte, 
quando desejar os benefícios da Lei Complementar nº. 126/2006: 
1) Quando optante pelo simples nacional: comprovante de opção pelo simples 

obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal; 
2) Quando não optante pelo simples nacional: declaração de imposto de renda ou 

balanço patrimonial e demonstração do resultado econômico do exercício, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II 
do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, ou ainda, comprovante da 
condição de ME ou EPP expedido pela Junta Comercial. 

 
j) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte convocada para assinar o 

contrato ou retirar documento equivalente, que à data da licitação não estiver e, 
regular situação com a regularização fiscal, será concedida um prazo de 02 (dois) 
dias úteis para sua regularização, prorrogável por igual período, a contar da 
convocação. A participação nas condições previstas nesta alínea implica no 
conhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no artigo 3º. 
da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
8.2 – A apresentação do Certificado de Registro Cadastral, com validade, emitido pela Prefeitura 
Municipal de Bofete substitui os documentos elencados neste item, desde que apresentadas, em 
separado, as certidões com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de 
entrega dos envelopes, com exceção da qualificação técnica, obrigando ainda a parte a declarar, 
sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditiva à habilitação. 
 

8.2.1 – Qualquer documento indispensável para a obtenção do Certificado de Registro 
Cadastral com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para 
tanto, a apresentação do(s) mesmo(s) juntamente com a documentação contemplada no 
subitem 8.2. 

 
8.2.2 – A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a 
efeito na própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá 
observar as previsões contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 
 

8.3 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a 
licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute 
o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na 
forma e condições previstos neste item. 
 

9 – CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 
 

9.1 – O edital poderá ser consultado por qualquer interessado no Paço Municipal, situado à 
Praça da Matriz, 151, Centro, no Setor de Licitações, durante o expediente normal do órgão 
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licitante, das 07:30 às 11:00 e das 12:30 às 17:00 horas, até a data aprazada para recebimento 
dos documentos e dos envelopes “PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO”. 
 
9.2 – O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, nos jornais 
Agora São Paulo e Bom Dia Bauru, bem como divulgado no SITE OFICIAL DO MUNICÍPIO 
podendo ser consultado e extraído por meio do endereço www.bofete.sp.gov.br. 
 
9.3 – O edital será entregue qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 
especificado no item 9.1. 

 
9.3.1 – A providência a que se refere o subitem 9.3 pode ser levada a efeito também por 
meio de e-mail. 

 
10 – ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 
10.1 – É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimento sobre o 
ato convocatório do pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias 
da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado de 
acordo com o Código Tributário Municipal e Decreto Municipal nº. 2.135/2008. 
 
 10.1.1 – A pretensão referida no subitem 10.1 poderá ser formalizada por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolado no 
endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de 
esclarecimentos encaminhados por meio do e-mail licitacao@bofete.sp.gov.br ou fac-
simile, através do telefone (14) 3883-9309, cujos documentos originais correspondentes 
deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

 
 10.1.2 – As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de 

caráter estritamente informal. 
 

10.1.3 – Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 1 (um) dia útil, a contar 
do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a 
integrar os autos do pregão, dando-se ciência às demais licitantes, através do site oficial. 

 
11 – PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
11.1 – É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 
2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 
 
 11.1.1 – As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do edital, devidamente protocolado no 
endereço e horário constantes no subitem 9.1. 

 
 11.1.2 – A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do pregão no prazo de 1 (um) dia útil, a contar 
do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de 
comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do pregão e divulgada no 
site oficial. 

 
12 – CREDENCIAMENTO 

 
12.1 – Aberta a fase para credenciamento dos eventuais participantes do pregão, consoante 
previsão estabelecida no subitem 12.2 deste edital, o representante da proponente entregará ao 

http://www.bofete.sp.gov.br/
mailto:licitacao@bofete.sp.gov.br
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pregoeiro documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por 
sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir um Documento de 
Identidade com foto. 
 
12.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 
particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as 
etapas/fases do pregão, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 
verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de 
preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 
manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao 
final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo 
pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 
 
 12.2.1 – Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a 

mesma deverá vir acompanhada do Ato constitutivo da proponente ou de outro 
documento, onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para 
constituir mandatário. 

 
 12.2.2 – O não credenciamento ou sua não aceitação implica em desistência da 

formulação de lances e de recursos. 
 
12.3 – Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 
assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou 
documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
 
 12.3.1 – É admitido somente um representante por proponente. 
 

12.3.2 – A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em 
desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da 
proponente neste pregão, exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais 
atos, inclusive recurso. 
 
12.3.3 – Desenvolvido o credenciamento das proponentes que comparecerem, o 
pregoeiro declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte 
consiste no recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

 
13 – RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO COMPLETA E DOS ENVELOPES PROPOSTA E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.1 – A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos 
de habilitação será levada a efeito tão logo se encerre da fase de credenciamento. 
 

13.1.1 – A declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação não deve 
integrar os envelopes proposta de preços e documentos de habilitação, constituindo-se 
em documento a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo 
constante do ANEXO IV. 
 

13.2 – Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a declaração de que a 
proponente cumpre os requisitos de habilitação. 
 
 13.2.1 – A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com 

a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, 



Prefeitura Municipal de Bofete 
CNPJ 46.634.143/0001-56 

Praça da Matriz, 151 Fone (14) 3883-9300 / Fax (14) 3883-9301 

CEP 18590-000 – BOFETE – Estado de São Paulo 

www.bofete.sp.gov.br 

impossibilitando, em consequência, o recebimento dos envelopes proposta de preços e 
documentos de habilitação. No entanto, é permitido o preenchimento na própria sessão, 
à próprio punho. 

 
13.2.2 – O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue 
participando do Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos envelopes 
proposta de preços e documentos de habilitação. 
 

14 – ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA 
 

14.1 – Compete ao pregoeiro proceder à abertura dos envelopes de proposta de preços, 
conservando intactos os envelopes de documentos para habilitação e sob a guarda do pregoeiro. 
 

15 – EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS 
 

15.1 – O pregoeiro examinará as propostas sempre levando em conta as exigências fixadas no 
item 7. 
 

15.1.1 – O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da 
conformidade do mesmo com as especificações estabelecidas no Edital e seus anexos, 
para atendimento das necessidades do órgão licitante. O pregoeiro sempre decidirá em 
favor da disputa. 
 

15.2 – Definidas as propostas que atendem às exigência retro, envolvendo o objeto, o pregoeiro 
elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 
preço por item, constando em Ata o motivo das que, eventualmente, neste momento, forem 
preliminarmente desclassificadas. 
 

16 – DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

16.1 – Será desclassificada a proposta que: 
a) Deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente 

apresentação; 
b) Apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 
c) Oferecer vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsídios ou a 

fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 
d) Apresentar item com preço manifestadamente inexequível; 
e) Apresentar item com preço simbólico, valor zero ou superior à estimativa de custo 

levantada pelo setor de compras. 
 

17 – DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 
 

17.1 – Para efeito de oferecimento de lances verbais, o pregoeiro selecionará, sempre com base 
na classificação preliminar, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 
todas àquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% 
(dez por cento) dessa. 
 

17.1.1 – Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas em conformidade com a previsão 
estabelecida no subitem 17.1, o pregoeiro selecionará, sempre com base na 
classificação provisória, a melhor proposta e das duas propostas imediatamente 
superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer 
que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada 
no subitem 17.1.2. 
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17.1.2 – Em caso de empate entre as duas ou mais propostas, observar-se-ão, também 
para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes 
regras: 

 
a) Proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 

10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no 
mínimo, 3 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no 
subitem 17.1; ou 

b) Todas as propostas coincidentes com um dos três menores valores ofertados, se 
houver. 

 
17.1.3 – Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem 17.1.2, letras 
“a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das 
proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio de 
sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que oferecerá oferta / lance. 

 
17.1.4 – Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o 
pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do pregão, inclusive para 
melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo 
quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do 
pregão ou, ainda, dar prosseguimento ao pregão, condicionado, em todas as hipóteses, à 
inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

 
18 – OFERECIMENTO / INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

 
18.1 – Definidos os aspectos pertinentes à proponentes que poderão oferecer ofertas / lances 
verbais, dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta ou lance de menor preço e ainda com 
redução mínima de 0,5% (meio por cento) do valor estimado pela municipalidade, do ultimo 
lance ofertado. 
 
18.2 – O pregoeiro convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 
lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de menor preço e as 
demais em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço 
será a última a oferecer lance verbal. Havendo propostas escritas empatadas, a ordem 
sequencial de convocação para lances é a de credenciamento, decrescente, conforme previsto 
no sistema eletrônico do Pregão Presencial. 
 
18.3 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados sujeitando-se a licitante desistente às 
penalidades constantes deste Edital. 

 
18.4 – Quando convocada pelo pregoeiro, a desistência da proponente de apresentar lance 
verbal implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada 
para a classificação final. 
 
18.5 – A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver 
disponibilidade para tanto por parte das proponentes. 
 
18.6 – O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todos os 
proponentes declinarem da correspondente formulação. 
 
18.7 – Para que haja condições das proponentes não credenciadas como ME ou EPP possam 
continuar na disputa pelo item, este deve ofertar lance com no mínimo 5% (cinco por cento) 
menor que a licitante ME ou EPP presente na fase de lances. 
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18.8 – Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances verbais e classificadas as 
propostas na ordem crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento da 
lance(s), sempre com base no último preço / lance apresentado, o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo 
motivadamente a respeito. Quando convocado pelo Pregoeiro, na própria sessão pública, o 
licitante deverá comprovar as condições de exequibilidade financeira de sua proposta/lance. 
 
18.9 – O pregoeiro decidirá motivadamente pela negociação com a proposta de menor valor, 
para que seja obtido preço melhor. 
 
18.10 – Na hipótese de não realização de lances verbais, o pregoeiro verificará a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
18.11 – Ocorrendo a previsão delineada no subitem anterior, durante o exame da aceitabilidade 
do objeto e do preço, também é facultado ao pregoeiro negociar com a proponente da proposta 
de menor preço, para que seja obtido o preço melhor. 
 
18.12 – Havendo propostas ou lances, conforme o caso, de ME ou EPP, com intervalo de até 5% 
(cinco por cento) superiores à licitante melhor classificada no certame, serão essas consideradas 
empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos do artigo 44 da 
Lei Complementar nº. 123/2006, para oferecer proposta. 
 

18.12.1 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor 
oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria ME ou EPP. 

 
18.13 – Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação/lance inferior pela ME ou 
EPP, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento de lances a contar 
da convocação do Pregoeiro, ocorrerá a preclusão e a contratação da proposta originalmente 
mais bem classificada, ou revogação do certame. 
 
18.14 – O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente 
edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por ME ou 
EPP. Havendo equivalência de valores no intervalo estabelecido no subitem 18.1 será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a preferência e 
apresentar nova proposta. 
 

18.14.1 – Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem 
igual valor, respeitada a ordem de classificação. 

 
18.15 – O pregoeiro deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no 
mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ ou de todos os meios possíveis para a 
correspondente verificação. 
 
18.16 – O pregoeiro pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após 
o término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de 
portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o 
atendimento do objeto do pregão, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou 
lance verbal de menor preço que apresentar. 
 
18.17 – A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 
elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 
menor preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16, salvo rasurar 
que não comprometam partes essenciais. 
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18.18 – Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha(s) 
formal(is) relativa(s) à documentação na própria sessão. 
 
18.19 – Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.11, a correção da(s) falha(s) 
formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a 
apresentação, encaminhamento e / ou substituição de documentos(s), ou com a verificação 
desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a 
produzir o(s) efeito(s) indispensável(is). 
 
18.20 – O Pregoeiro poderá promover quaisquer diligências necessárias à análise das 
propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo o licitante atender às 
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação/solicitação. 
 
18.21 – Aberto o invólucro “documentação” em havendo restrição quanto a regularidade fiscal da 
ME ou EPP, será a mesma declarada vencedora, abrindo prazo de 02 (dois) dias para sua 
regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo 
pregoeiro, a contar da convocação para assinatura do contrato ou retirada do instrumento 
equivalente. 
 
18.22 – A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, com aplicação das sanções previstas na cláusula 26 do ato 
convocatório, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para negociar, nos termos no disposto no artigo 4º. Inciso XXIII da Lei Federal 
10.520/2002. 
 
18.23 – Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no edital, a proponente 
será declarada vencedora. 
 
18.24 – Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 
quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quando ao objeto e preço, na hipótese 
de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens 
antecedentes. 
 
18.25 – Sendo a proposta aceitável, o pregoeiro verificará as condições de habilitação da 
proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente 
atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se 
igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes e a preferência prevista neste 
edital. 
 

19 – RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

19.1 – Por ocasião do final da sessão, após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro, a(s) 
proponentes(s) que participou(aram) do pregão ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), 
se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de 
recorrer. 
 
19.2 – Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento 
do pregão, a proponente interessada deverá motivar a respeito, procedendo-a, inclusive, o 
registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência. 
 
19.3 – As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em 
igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente. 
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19.4 – Após a apresentação das contrarrazões ou do recurso do prazo estabelecido para tanto, o 
pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
informado, à autoridade competente para decisão. 
 
19.5 – Os autos do pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 
horários previstos no subitem 9.1 deste edital. 
 
19.6 – O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação 
dos autos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
20 – ADJUDICAÇÃO 

 
20.1 – A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 
da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao pregoeiro adjudicar 
o objeto do certame à proponente vencedora. 
 
20.2 – Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e a após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do 
certame à proponente vencedora. 
 

21 – HOMOLOGAÇÃO 
 
21.1 – Compete ao Prefeito Municipal homologar o pregão. 
 

22 – DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 
 

22.1 – O resultado final do pregão será publicado no endereço eletrônico www.bofete.sp.gov.br.  
 

23 – CONTRATAÇÃO 
 

23.1 – A contratação será feita através de Nota de Empenho, sendo enviada à empresa 
vencedora por e-mail. 
 
23.2 – A proponente adjudicatária deverá comprovar formalmente o recebimento do empenho no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do envio do mesmo pela municipalidade. 
 
23.3 – A recusa injustificada de comprovar o recebimento do empenho, observado o prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da 
proponente adjudicatária, sujeitando-a às sansões previstas no item 28 e subitens. 
 

24 – ENTREGA / RECEBIMENTO DO OBJETO DO PREGÃO 
 

24.1 – Os equipamentos deverão ser entregues e descarregados na UBS Bruno Novaes, situado 
à Avenida Ernesto Ebúrneo, 155, Centro, Bofete-SP, no horário das 07:30 às 10:30 e das 12:30 
às 16:30 horas de segunda à sexta-feira, por conta, risco e custo da contratada. 
 
24.2 – Não serão recebidos os equipamentos fora dos dias e horários estabelecidos no 
item 24.1 
 
24.3 – Na entrega do equipamento, o contratado deverá emitir uma nota fiscal correspondente. 
 
24.4 – A entrega deverá ser feita em até 30 (trinta) dias diretos da emissão da nota de empenho. 
 

http://www.bofete.sp.gov.br/
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25 – PAGAMENTO 
 

25.1 – O pagamento será efetuado até o 15º (décimo quinto) dia útil da apresentação da Nota 
Fiscal e liquidação da despesa. 
 
25.2 – Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante 
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
25.3 – O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica, conforme determina o 
Decreto Federal nº. 7.507 de 27/06/2011, para tanto, o licitante deverá ter no nome da empresa, 
conta bancária para recebimento dos referidos pagamentos. 
 

26 – DISPENSA DA GARANTIA 
 

26.1 – Não será exigida a prestação de garantia de participação e contratação para a aquisição 
decorrente deste pregão. 
 

27 – SANSÕES ADMINISTRATIVAS 
 

27.1 – Ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Bofete, pelos prazos 
abaixo previstos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição: 
 

a) Não comprovar o recebimento da nota de empenho, sem motivo justo e aceito 
ou deixar de manter a proposta ou lance no prazo de validade: Impedimento de 
contratar com a Administração por 02 (dois) anos; 

b) Deixar de entregar documento de habilitação exigido para o certame: 
impedimento de contratar com a Administração por 03 (três) anos; 

c) Apresentar documentação falsa exigida para o certame, fraudar na execução do 
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal: impedimento 
de contratar com a Administração por 05 (cinco) anos. 

 
27.2 – A aplicação da penalidade capitulada no subitem anterior não impossibilitará a incidência 
das demais cominações legais contempladas na Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
especialmente: 
 

a) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da contratação por dia de atraso 
na entrega do equipamento; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação caso a entrega do 
equipamento não ocorra dentro do prazo de 45 (quarenta e cinco) dias do 
recebimento da nota de empenho; 

c) Anulação total do empenho e multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
contratação caso não haja nenhuma entrega dentro do prazo de 60 (sessenta) 
dias do recebimento do empenho. 
 

27.3 – Independente da aplicação da penalidade retro indicada, a proponente ficará sujeita, 
ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 
inadimplência, bem como arcará com a correspondente diferença de preços verificada em nova 
contratação, na hipótese da proponente classificada não aceitar a contratação pelos mesmos 
preços e prazos fixados pela inadimplente. 
 
27.4 – Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
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27.5 – Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 
implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de 
inidoneidade. 

 
28 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
28.1 – As normas disciplinadoras deste pregão serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, observada a igualdade de oportunidade entre as proponentes, sem comprometimento 
do interesse público, da finalidade e da segurança da contratação. 
 
28.2 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste pregão, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. 
 
28.3 – Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato / fato superveniente 
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste edital, 
desde que não haja comunicação do pregoeiro em sentido contrário. 
 
28.4 – Caso o período previsto para o transcorrer do processo, credenciamento, recebimento 
dos envelopes, abertura, fase de lances, ultrapasse o horário de expediente, a sessão poderá 
ser finalizada no próximo dia útil, com início dos trabalhos, no mesmo horário do dia anterior. 
 
28.5 – A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a 
qualquer indenização. 
 
28.6 – O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no 
afastamento do proponente, desde que possível a exata compreensão de sua proposta e a 
aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do pregão. 
 
28.7 – A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) 
proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por 
esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do pregão.  
 
28.8 – A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, 
das condições previstas neste edital e seus anexos. 
 
28.9 – A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos colacionados em qualquer fase do pregão. 
 
28.10 – A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor da contratação. 
 
28.11 – Este Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, fará parte 
integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 
 
28.12 – Os casos omissos neste edital de pregão serão solucionados pelo pregoeiro, com base 
na legislação estadual e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais 
de direito. 
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28.13 – Será competente o foro da Comarca de Porangaba/SP, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste pregão. 
 
Setor de Licitações em 03 de julho de 2014. 

 
 

 
 
 
 

Claudécio José Ebúrneo 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO: Nº. 25/2014 
 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE TRITURADOR DE GALHOS 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Triturador/picador de galhos e troncos, novo, zero hora, com capacidade 
mínima de trituração de 12” (doze polegadas) ou 30 cm (trinta centímetros) de 
diâmetro, acionado por motor a diesel de no mínimo 04 cilindros e com 
potência mínima de 49 HP, partida elétrica, arrefecimento à água, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 90 litros, tambor de corte de no 
mínimo 02 lâminas reversíveis e afiáveis com trava de segurança, contra 
facas, rolo de alimentação horizontal de no mínimo 01 rolo, sistema de 
embreagem do tipo engate independente de correia esticadora, painel de 
instrumentação para monitoramento, sistema de controle de alimentação 
automática, rotação da calha/bica  de  descarga  de  até  270º,  montada  
sobre  chassi  rebocável  e  com engate extensível, de estrutura reforçada, 
duas rodas pneumáticas, eixo com suspensão e anti-torsão, macaco de apoio 
com capacidade de no mínimo 2.250 quilos, sistema elétrico de 12 volts, com 
kit completo de sinalização viária para transporte rodoviário em acordo com as 
normas brasileiras de trânsito, sistema de segurança operacional de 
emergência com desarme automático em toda borda da mesa de alimentação 
e barra superior. O equipamento deverá contar com garantia mínima de 12 
(doze) meses ou 1.000 (mil) horas. Deverá ainda o fornecedor oferecer 
entrega técnica com treinamento sobre a operacionalização, segurança e 
manutenção. O equipamento deverá vir acompanhado de manual de instrução 
e operação e catálogo de peças em língua portuguesa. 
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ANEXO II 
MODELO - PROPOSTA COMERCIAL 

 
PREGÃO: Nº. 25/2014 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE TRITURADOR DE GALHOS 
 

Item Unid. Descrição do equipamento 
Valor 

unitário 
Valor total 

1 1 

Triturador/picador de galhos e troncos, novo, zero hora, 
com capacidade mínima de trituração de 12” (doze 
polegadas) ou 30 cm (trinta centímetros) de diâmetro, 
acionado por motor a diesel de no mínimo 04 cilindros e 
com potência mínima de 49 HP, partida elétrica, 
arrefecimento à água, tanque de combustível com 
capacidade mínima de 90 litros, tambor de corte de no 
mínimo 02 lâminas reversíveis e afiáveis com trava de 
segurança, contra facas, rolo de alimentação horizontal de 
no mínimo 01 rolo, sistema de embreagem do tipo engate 
independente de correia esticadora, painel de 
instrumentação para monitoramento, sistema de controle de 
alimentação automática, rotação da calha/bica  de  
descarga  de  até  270º,  montada  sobre  chassi  rebocável  
e  com engate extensível, de estrutura reforçada, duas 
rodas pneumáticas, eixo com suspensão e anti-torsão, 
macaco de apoio com capacidade de no mínimo 2.250 
quilos, sistema elétrico de 12 volts, com kit completo de 
sinalização viária para transporte rodoviário em acordo com 
as normas brasileiras de trânsito, sistema de segurança 
operacional de emergência com desarme automático em 
toda borda da mesa de alimentação e barra superior. O 
equipamento deverá contar com garantia mínima de 12 
(doze) meses ou 1.000 (mil) horas. Deverá ainda o 
fornecedor oferecer entrega técnica com treinamento sobre 
a operacionalização, segurança e manutenção. O 
equipamento deverá vir acompanhado de manual de 
instrução e operação e catálogo de peças em língua 
portuguesa. 

  

VALOR TOTAL  

 
Declaro que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral 
deste Edital e seus anexos. 
 
DADOS DO PROPONENTE: 
Nome:____________________________________________________________________ 
Razão Social:_______________________________________________________________ 
Endereço completo:__________________________________________________________ 
CNPJ:____________________________I.E.________________________ 
Telefone:________________Celular:________________ Validade da Proposta __________ 
Local / Data ________________________________________________________________ 
 
 
 
 

..................................................................................... 
Assinatura do responsável 
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ANEXO III 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2014 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
(* Utilização facultativa) 

 
 
  Por este instrumento particular de Procuração, a 
______________________ (Razão Social da Empresa), com sede 
_____________________________(endereço completo da matriz), inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. _____________________ e Inscrição Estadual sob 
nº._________________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) 
outorgante(s)) Sr.(a)________________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº. _________________ e CPF nº.___________________, 
nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) 
Sr.(a)_____________________________, portador(a) da Cédula de Identidade RG 
nº. _________________ e CPF nº.___________________, a quem confere(imos) 
amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante 
__________________ (indicação do órgão licitante), no que se referir ao Pregão 
Presencial Nº. ___/____, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas 
as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO COMPLETA, os 
envelopes PROPOSTA DE PREÇOS (1) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) 
em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 
lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, 
negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 
administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, ou silenciar, assinar a 
ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, 
enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
Outorgante, 
 
  A presente Procuração é válida até o fia __________________. 
 
  Local e data. 
 
 

Assinatura 
 

Atenção: Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento 
particular, a mesma deverá vir acompanhada do contrato social da proponente 
ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do 
outorgante para constituir mandatário. 
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ANEXO IV 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2014. 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO COMPLETA 
 
 
À Prefeitura Municipal de Bofete 
A/C Sr. Pregoeiro 
Setor de Licitações 
 
Referente: Pregão Presencial Nº. 25/2014 
Data da abertura: 15/07/2014 
Objeto: Aquisição de triturador de galhos. 
 
 

DECLARAÇÃO COMPLETA 
 
 
   A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ 
sob o nº. _________________, sediada na ____________________________, Município de 
__________________, Estado de _________________, Fone ______________, por 
intermédio de seu representante legal, Senhor _____________________, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. ___________________ e do CPF nº. ___________________, 
DECLARA sob as penas da lei: 
 

a) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação nos termos do Artigo 4º, inciso VII 
da Lei nº. 10.520/2002, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis 
conforme previsto no Artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002, atendendo 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital; 

b) Emite Nota Fiscal Eletrônica, de acordo com o Protocolo ICMS 42 de 
03/07/2009; 

c) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Em atendimento ao Artigo 27, inciso V da Lei Federal nº. 8.666/93, acrescida pela Lei 
nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999 que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menos de dezesseis anos; 

e) Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância do disposto no Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição; 

f) Atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 
g) Conhece e aceita o inteiro teor do Instrumento Convocatório, ressalvando-se o direito 

recursal, bem como declara ter recebido todos os documentos e informações 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações objeto da licitação; 

h) Não foi declarada inidônea para contratar com o Poder Público de nenhuma esfera; 
i) Não consta em sua diretoria nenhum funcionário público; 
j) Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 

taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
lucro e outros necessários ao cumprimento integral deste Edital e seus anexos; 

k) O equipamento ofertado atende as especificações descritas no Edital; 
l) Enquadra-se na hipótese da Lei Complementar nº. 123/2006 é microempresa ou 

empresa de pequeno porte, nos termos de enquadramento previsto na LC, cujos 



Prefeitura Municipal de Bofete 
CNPJ 46.634.143/0001-56 

Praça da Matriz, 151 Fone (14) 3883-9300 / Fax (14) 3883-9301 

CEP 18590-000 – BOFETE – Estado de São Paulo 

www.bofete.sp.gov.br 

termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 
preferência como critério de desempate; 

m) Assumimos inteira responsabilidade pela entrega e descarga do equipamento licitado 
nas condições previstas no Edital; 

n) Para fins do disposto no §2º do artigo 32 de Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº. 9.845 de 27 de outubro de 1999, que não está impedida de 
participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e 
que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da 
Federação. Não se encontra, nos termos da Legislação em vigor ou do presente 
certame, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua 
regular participação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste 
procedimento possa decorrer; 

o) Declara para todos os fins de direito, e sob as penalidades cabíveis, responsabilizar-
se pela qualidade e garantia do equipamento ofertado. 

 
 
 
 
 
 

.................................................................................. 
assinatura do representante legal 

nº. do RG 
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ANEXO V 
 

AVISO DE RECEBIMENTO 

PROCESSO Nº. 46/2014                                                         PREGÃO Nº. 25/2014 

Empresa: 

Endereço: 

Cidade: Estado: 

CNPJ: I.E. 

Telefone: Fax: 

E-mail: 

Pessoa responsável: 

 
 

ATENÇÃO 
 

É responsabilidade da empresa o recebimento do edital junto ao 

Pregoeiro. A não comunicação imediata do recebimento poderá 

prejudicar a empresa, que não será notificada sobre eventuais 

alterações ocorridas no decorrer da licitação. O recebimento deverá ser 

imediato junto à retirada do Edital e seus anexos. 

 
 
Para: Setor de Licitações. A/C Sr. Pregoeiro 
Fone/Fax: (14) 3883-9309 e-mail: licitacao@bofete.sp.gov.br 
 
 

 
MENSAGEM 

 
Comunico ao Senhor Pregoeiro, o recebimento do edital do 

Pregão nº. 25/2014. 
 

 
 
 
 

..................................................................................... 
Assinatura do responsável 
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ANEXO VI 
 

CONVÊNIO 
 



Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria do Meio Ambiente 

BANC000BRASIL 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP 

-Máquinas e Equipamentos- 

Contrato: BB/FECOP N° 	4 

Por este instrumento, o Banco do Brasil S/A, sociedade de economia mista, com sede 
em Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o n 00.000.000/0001-91, neste ato 
devidamente representado por seu representante legal ao final qualificado e assinado, 
doravante designado simplesmente Banco do Brasil, ora na qualidade de Agente 
Financeiro do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição, doravante 
designado simplesmente FECOP, instituído nos termos da Lei Estadual n° 11.160, de 18 
de junho de 2002, com redação alterada pelas Leis Estaduais n° 13.580, de 24 de julho 
de 2009 e n° 14.350, de 22 de fevereiro de 2011, regulamentada pelo Decreto n° 46.842 
de 19 de junho de 2002, alterado pelos Decretos n° 48.767, de 30 de junho de 2004, n° 
54.653, de 06 de agosto de 2009 e n° 55.947, de 24 de junho de 2010, e, de outro lado 
o(a) Prefeitura Municipal de Bofete CNPJ 46.634.14310001-56, neste ato devidamente 
representado(a) por seu(a) representante legal ao final qualificado(a) e assinado(a), 
doravante denominado(a) Tomadõr(a), e ainda, na qualidade de órgão gestor do FECOP, 
assinando o presente instrumento como Interveniente, a Secretaria do Meio Ambiente, 
neste ato devidamente representada por seu representante legal ao final qualificado e 
assinado, doravante denominada simplesmente SMA, têm entre si justo e acertado o 
presente Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de 
Recursos do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP, que se 
regerá em conformidade com as disposições da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de julho de 
1.993 - Lei de Licitações, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de 
Responsabilidade Fiscal e mediante as cláusulas, termos e condições a seguir 
enunciadas, que as partes mutuamente aceitam e outorgam e, por si e seus sucessores, 
prometem fielmente cumprir e respeitar: 

Cláusula Primeiro - Do Objeto 

Constitui objeto do presente o repasse ao(à) Tomador(a) pelo Banco do Brasil de 
crédito não reembolsável ao amparo de recursos disponíveis do FECOP no valor de até 
R$ 70.000,00 ( setenta mil reais), valor este destinado exclusivamente à finalidade 
indicada na Cláusula Segunda do presente. 

Parágrafo Primeiro - O valor mencionado no caput está fundamentado em autorização 
concedida pelo Conselho de Orientação do FECOP, nos termos da Deliberação n° 
00812014 de 2210412014 que é considerada, para todos os fins e efeitos de direito, parte 
integrante e indissociável do presente. 

Parágrafo Segundo - A liberação do crédito não reembolsável ao(à) Tomador(a) 
referenciado no caput, condiciona-se à prévia disponibilidade de recursos do FECOP no 
Banco do Brasil, sem prejuízo.das demais exigências aplicáveis, inclusive as previstas 
na Cláusula Terceira do presente Instrumento. 

Cláusula Segunda . Da Destinação do Repasse 
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Governo do Estado de São Paulo 

BANCO DO BRASIL 
	 Secretaria do Meio Ambiente 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP 

-Máquinas e Equipamentos- 

Contrato: BB/FECOP N° 

O repasse mencionado na Cláusula Primeira do presente destina-se à aquisição da(s) 
máquina(s) e/ou equipamento(s) a seguir especificado(s): Triturador de Galhos. 

Cláusula Terceira - Do Repasse 

O repasse dos recursos ao(à)Tomador(a), provenientes do FECOP, será efetivado pelo 
Banco do Brasil, por meio de crédito em conta específica do(a) Tomador(a) por este(a) 
mantido(a) no Banco do Brasil e indicada para o crédito, após a ocorrência das 
seguintes condições: 

1. Apresentação pelo(a) Tomador(a), à Secretaria Executiva do FECOP, da 
documntação demonstrando o processo da licitação para a aquisição do(s) item(s) 
descrito(s) na Cláusula Segunda do presente instrumento, em conformidade com as 
disposições da Lei Federal n° 8.66611993; 

II. Expedição da "Autorização de Emissão de Ordem de Fornecimento" pela Secretaria 
Executiva do FECOP ao(à)Tomador(a); 

III. Entrega da(s) cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) do(s) item(ns) licitado(s) e, no caso de 
aquisição mediante pagamento parcelado, comprovante de pagamento ao(s) 
fornecedor(es) no valor da liberação anterior; 

IV. Expedição de ofício autorizativo pela Secretaria Executiva ao Banco do Brasil, para 
liberação do repasse de acordo com o Orçamento de Aplicação aprovado pelo Conselho 
de Orientação do FECOP. 

V. O recurso não será repassado se o(a) Tomador(a) apresentar algum apontamento no 
Cadin Estadual - SP conforme artigo 7 0  do Decreto Estadual n°. 53.455/2008, que 
regulamentou a Lei Estadual n°. 12.79912008 que dispõe sobre o Cadin Estadual. 

Parágrafo Primeiro - A efetiva autorização ao Banco do Brasil para liberação da(s) 
parcela(s) de repasse mencionadas no caput está condicionada ao Orçamento de 
Aplicação devidamente aprovado pelo Conselho de Orientação do FECOP, por meio da 
Secretaria Executiva. 

Parágrafo Segundo -.0(s) repasse(s) do(s) recurso(s) será(ão) efetivado(s) pelo Banco 
do Brasil em até 10 (dez) dias após o recebimento da autorização referida no inciso IV 
desta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro - Por determinação da Secretaria Executiva do FECOP, o Banco 
do Brasil poderá suspender a liberação da(s) parcela(s) a liberar, ou estornar a(s) 
parcela(s) já liberada(s), caso o(a) Tomador(a) descumpra as regras estabelecidas no 
presente e/ou as normas previstas no FECOP. . . 
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Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria do Meio Ambiente 

BANCO DORASIL 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP 

-Máquinas e Equipamentos- 

Contrato: BB/FECOP N° 

Parágrafo Quarto - O(a) Tomador(a), expressamente, autoriza que o Banco do Brasil 
proceda na forma descrita no parágrafo anterior autorizando, inclusive, que o estorno 
do(s) valor(es) referente(s) à(às) parcela(s) já liberada(s), seja efetuado a débito da conta 
do FECOP que mantém no Banco do Brasil. 

Cláusula Quarta - Das Obrigações do(a) Tomàdor(a) 

O(a) Tomador(a), pelo presente instrumento, obriga-se a: 

1. Ter conta específica FECOP no Banco do Brasil para o recebimento do repasse de 
recursos do Fundo; 

II. Aplicar os recursos repassados do FECOP exclusivamente na aquisição do(sj item(s) 
descrito(s) na Cláusula Segundá do presente instrumento; 

III. Responsabilizar-se pelo montante excedente, caso o valor da(s) aquisição(ões) do(s) 
item(s) descrito(s) na Cláusula Segunda supere o valor do repasse; 

IV. Iniciar o processo de licitação para a(s) aquisição(ões) descrita(s) na Cláusula 
Segunda do presente instrumento, conforme determina a Lei Federal n° 8.6661f993, em 
até 60 (sessenta) dias após a data de assinatura do presente instrumento; 

V. Comprovar a realização do procedimento licitatório, remetendo ao FECOP a 
documentação hábil, em especial, editais de licitação, atas da comissão de licitação, 
adjudicação e homologação, recursos impetrados e notas fiscais, cujas cópias deverão 
estar autenticadas por funcionário autorizado do(a) Tomador(a), ou por Tabelião de 
Notas; 

VI. Fazer constar o termo Repasse FECOP no corpo da(s) nota(s) fiscal(is) emitida(s) 
em nome do(a) Tomador(a), relativas à(s) aquisição(ões) do(s) item(ns) descritos na 
Cláusula Segunda deste instrumento; 

VII. Providenciar a estampa da logomarca do Governo do Estado de São Paulo, incluindo 
os dizeres Secretaria Estadual do Meio Ambiente - Fundo Estadual de Prevenção e 
Controle da Poluição - FECOP", no(s) item(s) adquiridos com repasse de recursos do 
FECOP, observado o disposto no Manual de Identidade Visual do Governo do Estado; 

VIII. Submeter à aprovação do FECOP, 'Com a antecedência necessária, quaisquer 
alterações que venham a ser feitas no objeto da licitação, amparada pelo repasse do 
FECOP formalizado no presente Instrumento; 

IX. Movimentar os recursos repassados somente através da conta na qual serão 
creditados; 	 - 

ri 
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Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria do Meio Ambiente 

BANCO DO BRASIL 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP 

-Máquinas e Equipamentos- 

Contrato: BBIFECOP N° 

X. Manter aplicados os recursos repassados disponíveis, no período correspondente ao 
intervalo entre a(s) data(s) da(s) liberação(ões) e a(s) data(s) da(s) utilização(ões), no 
Fundo de Investimento do Banco do Brasil BB NC RF Governos, ou o que venha a 
substituí-Io; 

XI. Não utilizar os rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos repassados, 
mencionada no inciso anterior, que retornarão ao FECOP através de Autorização de 
Transferência de, Recursos expedida pelo Tomador(a) e entregue na agência da Banco 
do Brasil detentora da conta do FECOP; 

XII. Encaminhãr a Prestação de Contas no prazo máximo de 30 dias, após a realização 
da despesa, nos termos da Cláusula Oitava deste Instrumento; 

XIII. Colocar à disposição do FECOP a documentação referente à aplicação dos recursos 
e permitindo a mais ampla fiscalização do(s) item(s) adquiridos. 

XIV. Responsabilizar-se pela manutenção, conservação e garantia da utilização do bem 
aos fins que se destinam, consoante especificado na Cláusula Segunda deste 
Instrumento. 

Parágrafo Primeiro - O(a) Tomador(a) declara para os devidos fins e rsob penas da Lei, 
que assegura recursos necessários para contrapartida no valor de R$ 0,00 para a 
realização do objeto especificado na Cláusula Segunda do presente instrumento, através 
de reserva de recursos orçamentários, devidamente identificado no Orçamento Geral e 
inscrito no Elemento Econômico n°.xxxxxx, estando de acordo com o disposto no artigo 
116, parágrafo 1,  inciso VII da Lei Federal n°. 8.666/1 993. 

Parágrafo Segundo - O(a) Tomador(a) poderá pleitear ao FECOP, formal e 
fundamentadamente, a prorrogação do prazo estipulado para o início e término das 
aquisições identificadas na Cláusula Segunda. 

Parágrafo Terceiro - O(a) Tomador(a) poderá pleitear ao FECOP, formal e 
fu ndamentadamente, Termo(s) Aditivo(s) ao presente instrumento, observado o disposto 
na Lei Federal n° 8.66611993, condicionando o atendimento do pleito à aprovação do 
FECOP. 

Parágrafo Quarto - O descumprimento da presente cláusula pelo(a) Tomador(a) 
implicará na reposição pela mesma dos valores repassados ao amparo do presente 
instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da ocorrência, sendo 
certo que no valor devido serão acrescidos os juros que remuneraram o Fundo de 
Investimento do Banco do Brasil BB NC RF Governos, ou o que venha a substituí-lo, no 
período compreendido entre a data do repasse e a data da efetiva devolução dos 
recursos pelo Tomador(a). 
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Cláusula Quinta - Do Agente Técnico e da Secretaria Executiva 

Nos termos do artigo 6 0  da Lei Estadual n° 11.160/2002 a CETESB - Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo exercerá as funções de Agente Técnico e de 
Secretaria Executiva do FECOP. 

Cláusula Sexta - Das Atribuições do Agente Técnico e da Secretaria Executiva 

As partes se declaram cientes de que, com fundamento no Contrato celebrado entre a 
Secretaria do Meio Ambiente, Banco do Brasil e CETESB, objetivando estabelecer as 
condições necessárias à administração e gestão dos recursos do FECOP, são atribuições 
do Agente Técnico: 

1. Acompanhar a aquisição do(s) item(ns) descrito(s) na Cláusula Segunda do presente 
instrumento; 

II. Proceder ao exame dos documentos relativos à aplicação dos recursos, auxiliando o(a) 
Tomador(a) nos aspectos técnicos relativos à correta aquisição do(s) item(ns) descrito(s) 
na Cláusula . -Segunda; 

III. Praticar, dentro de suas atribuições legais, todos os atos necessários à perfeita 
conclusão do objeto deste Instrumento, e emitir ao Conselho de Orientação do FECOP 
os pareceres devidos; 

IV. Reter os recursos a serem liberados e aguardar o saneamento das irregularidades 
apontadas pelo Agente Técnico e/ou Secretaria Executiva, a saber: 

a) quando não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebidá, na forma da legislação aplicável; 

b) quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos 
princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações ou descumprimento 
pelo(a) Tomador(a) de qualquer obrigação assumida neste Instrumento, bem como 
demais documentos relacionados ao presente. 

Cláusula Sétima - Das Obrigações do Agente Financeiro 

Nos termos do artigo 7 0  da Lei Estadual n° 11.16012002, o Banco do Brasil exercerá as 
funções de Agente Financeiro com as atribuições de: 

1. Repassar o valor descrito na Cláusula Primeira ao(à)Tomador(a), mediante 
autorização da Secretaria Executiva do FECOP, em estrita observância ao Orçamento 
de Aplicação aprovado e, quando for o caso, do respectivo cronograma físico-financeiro; 
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li. Promover abertura e manutenção de conta corrente específica para abrigar os recursos 
transferidos nos termos da Cláusula Terceira, fornecendo extratos bancários do período, 
compreendido entre o depósito inicial e a efetiva realização da despesa; 

III. Promover a aplicação financeira dos recursos transferidos e transitoriamente 
disponíveis, no Fundo de Investimento do Banco do Brasil BB NC RF Governos, ou o 
que venha a substituí-]o, fornecendo ao(à) Tomador(a), os extratos bancários do período 
para fins da Prestação de Contas; 

IV. Suspender, mediante determinação da Secretaria Executiva do FECOP a liberação 
da(s) parcela(s), caso o(a) Tomador(a) incorrer nas irregularidades identificadas no inciso 
IV da Cláusula Sexta ou deixar de apresentar qualquer documento que venha, 
eventualmente, ser solicitado pela Secretaria Executiva e/ou Agente Técnico do 
FECOP. 

V. Efetuar consulta no Cadin Estadual - SP, e não liberar o recurso caso o(a) Tomador(a) 
apresente algum apontamento, conforme artigo 7 0  do Decreto Estadual n°. 53.45512008, 
que regulamentou a Lei Estadual n°. 12.79912008 que dispõe sobre o Cadin Estadual. 

Cláusula Oitava - Da Prestação de Contas 

• O(a) Tomador(a) deve, em até 30 (trinta) dias da efetiva realização da despesa, 
apresentar os documentos comprobatórios por meio de: 

a) Demonstrativo da movimentação dos recursos identificando o recebimento e 
destinação do montante repassado; 

b) Extratos bancários da conta na qual foram creditados os repasses de recursos do 
FECOP ao(à) Tomador(a), compreendendo o período entre o depósito inicial e a efetiva 
realização da despesa; 

c) Extratos bancários da aplicação financeira desses recursos no Fundo de Investimento 
do Banco do Brasil BB NC RF Governos, ou o que vier a substituí-lo, compreendendo o 
período entre o depósito inicial e a efetiva realização da despesa; 

d) Autorização de Transferência de Recursos - ATR, protocolado pelo Banco do Brasil, 
quando houver devolução de recursos; 

 

e) Comprovante(s) do efetivo pagamento ao(s) fornecedor(es). 

Cláusula Nóna - Do Descumprimento do Instrumento 
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O descumprimento dos termos do presente instrumento ou das regras do FECOP pelo(a) 
Tomador(a), implica no ressarcimento ao FECOP pelo(a) Tomador(a) do(s) saldo(s) 
financeiro(s) remanescente(s), inclusive os, provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, na forma estabelecida na Cláusula Quarta, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada pelo FECOP 

Parágrafo Único: O descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida no 
presente contrato por parte do(a) Tomador(a), ocasionará a rescisão antecipada do 
instrumento, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, sem que tal 
procedimento importe em qualquer responsabilidadé para a Banco do Brasil. 

Cláusula Décima - Do Foro 

As partes elegem o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões advindas deste Instrumento; podendo, porém a Banco do Brasil 
optar pelo Foro do domicílio do(a) Tomador(a). 

E assim, por estarem justos e acertados, firmam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 3 (três) testemunhas abaixo identificadas 
e assinadas. 

São Paulo,14 de maio de 2014. 

$& /\ Banco zc.
Representelga 1: 
Cargo/Funçã:_____ 

A/W~ -1 
Tom 
Represe tante Legal:Claudécio José Ebúrneo 
Cargo/Função: Prefeito 
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Governo do Estado de São Paulo 
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Contrato: BB/FECOP N° 

Jie-S 
Representante Le ai: Rubens Naman Rizek Junior 
Cargo/Função: Secretário de Estado Adjunto do Meio Ambiente 
Expediente da Pasta 

Testem u n hs 

- Respondendo pelo 

Nome: 
RG: 
CPF: 

Nome: 
RG: 
CPF: 
O Banco do Brasil coloca à disposição do(s) cliente(s), os seguintes telefones: 
Central de Atendimento - 4004.000 1 *  ou 0800.729.0001; 
Serviço de Atendimento ao Consumidor (informação,,  dúvida, sugestão, elogio, 
reclamação, suspensão ou cancelamento) - 0800.729.0722; 
Para Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800.729.0088; 
Ouvidoria BB (demandas não solucionadas no atendimento habitual) - 0800.729.5678. 
* Custos de ligações locais e impostos serão cobrados conforme o Estado de origem. No 
caso de ligação via celular, custos da ligação mais impostos conforme a operadora. 
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